
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.069 - PE (2012/0167761-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ALTINHO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DOS REPASSES 
FEITOS AOS MUNICÍPIOS PELA UNIÃO. VALOR ANUAL MÍNIMO 
POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA NACIONAL. 
ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO.
1. Conforme assentado pela Primeira Seção do STJ, em julgamento submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, "Para fins de complementação pela União ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF 
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' 
(VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando 
em conta a média nacional" (REsp 1.101.015/BA, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 2/6/2010).
2. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a 
redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza 
processual, devendo incidir imediatamente nos processos em tramitação, vedada, 
entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua vigência. 
3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da egrégia Corte, no 
julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos especiais repetitivos 
(art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 
regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2/8/2013). 
4. No caso dos autos, como a condenação imposta à União é de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados de acordo com o índice oficial 
de remuneração básica e juros que recaem sobre a caderneta de poupança, nos 
termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com redação dada pela Lei 
11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada com base 
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. 
5. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 27 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.069 - PE (2012/0167761-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ALTINHO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

Processual Civil. Constitucional. Administrativo. FUNDEF. 
Complementação dos repasses feitos aos Municípios, pela União. Lei 9.424/96. 
Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA). Ato do Presidente da República. 
Discricionariedade mitigada pela lei de regência. Precedentes desta Corte. 
Liquidação de sentença por artigos. Juiz da execução. Atualização pela taxa 
SELIC. Majoração de honorários advocatícios. Cabimento. Recurso da União e 
remessa oficial improvidos. Apelação do Município parcialmente provida.

1. O cálculo do Valor Mínimo Anual por Aluno (VMAA) era 
previsto no art. 6º, § 1º, da Lei nº 9.424/96, sendo certo que a UNIÃO somente 
complementaria os recursos destinados ao FUNDEF, no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, caso o seu valor não alcançasse o mínimo definido 
nacionalmente, o qual era fixado por ato do Presidente da República.

2. Apesar de a fixação do VMAA ser ato discricionário do 
Presidente da República, o mesmo, a exemplo dos demais atos administrativos, 
deve ser balizado pelo princípio da reserva legal, respeitados os princípios 
fundamentais dispostos na Constituição Federal, dentre os quais os estabelecidos 
como objetivos da República Federativa do Brasil, a exemplo da universalização 
do acesso à educação e da diminuição das desigualdades regionais.

3. Nessa linha de idéia, o exegeta só pode ser levado a concluir 
que o valor mínimo anual por aluno (VMAA) deve corresponder à média nacional 
verificada entre as razões obtidas entre todos os fundos estaduais, e não à média 
ponderada, como quer crer a União, na medida em que o comando do § 1º do 
artigo 1º da Lei nº 9.424/96 é expresso no sentido de que o valor mínimo anual por 
aluno (VMAA) “nunca será inferior à razão entre a previsão da receita total para 
o Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do 
total estimado de novas matrículas”.

4. Interpretação em sentido diverso abriria à UNIÃO a 
possibilidade de escolha dentre os vinte e sete valores mínimos encontrados (um 
para cada Estado), certamente o menor, o que não retrataria o alcance social que 
a norma pretendeu conferir. Precedentes deste Tribunal Regional Federal (AC 
418867 – Terceira Turma; APELREEX 3843 – Primeira Turma; APELREEX 
3561 – Quarta Turma).
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5. A modalidade de liquidação por sentença não deverá 
necessariamente ser determinada na sentença, cabendo ao juiz, após o trânsito 
em julgado, formar seu convencimento acerca da melhor forma a ser adotada, 
garantindo a efetividade e celeridade no cumprimento do decisum.

6. A jurisprudência é uníssona no sentido de ser cabível a 
aplicação da taxa SELIC, apartir de janeiro/1996, na atualização de valores 
devidos. Todavia, em face do princípio do non reformatio in pejus, mantidos os 
termos da sentença sobre a atualização do valor da condenação.

7. Majoração da verba honorária para R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
a teor do art. 20, § 4º, do CPC, considerando-se a sucumbência da União, o 
trabalho realizado pelo causídico, o grau de zelo, o lugar da prestação do serviço, 
a natureza da ação e o tempo em que a ação se processou (apreciação 
equitativa), não estando o juízo obrigado aos limites entre 10% e 20%, 
preconizados pelo § 3º, do mesmo artigo.

8. Apelação da União e remessa oficial improvidas e apelação do 
município autor parcialmente provida, majorando os honorários advocatícios para 
o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a teor do art. 20, § 4º, do CPC (fls. 
559-560).

Os Embargos de Declaração foram parcialmente acolhidos sem efeito 

modificativo (fls. 599-606). 

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 535 do CPC; 6°, § 1°, da Lei 

9.424/1996; e 1°-F da Lei 9.494/1997. Sustenta que, para fins de complementação ao 

FUNDEF, o Valor Mínimo Anual por Aluno - VMMA deve ser apurado com base nos dados 

de cada entidade federativa, e não na média nacional. Aduz ainda que  art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, tem aplicabilidade imediata. 

Contrarrazões nas fls. 687-700.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.069 - PE (2012/0167761-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.8.2013. 

Cuida-se, na origem, de demanda proposta por município com a finalidade de 

modificar o critério utilizado pela União na apuração do Valor Mínimo Anual por Aluno - 

VMMA para fins de complementação do FUNDEF com recursos da União.  

A sentença de procedência foi reformada parcialmente no julgamento de 

reexame necessário, no qual o Tribunal a quo confirmou o entendimento de que deve ser 

utilizada a média mínima nacional, como fórmula de cálculo do VMMA.

Preliminarmente, a União sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

Quanto à questão principal, o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com o entendimento ratificado pela Primeira Seção do STJ, em julgamento sob o regime do 

art. 543-C do CPC, no sentido de que o VMMA deve ser calculado levando-se em 

consideração a média nacional:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO 
POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA NACIONAL.

1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação da EC 14/96), o "valor mínimo anual por aluno" (VMAA), de que 
trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
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regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1.101.015/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/06/2010).

Em contrapartida, assiste parcial razão à recorrente no ponto em que pleiteia a 

aplicação do art. 1°-F da Lei 9.494/1997.

Com relação ao percentual dos juros, tem-se que a Medida Provisória 

2.180/35-2001 acrescentou o artigo 1º-F à Lei 9.494/1997, estipulando que:

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e 
empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao 
ano. 

Posteriormente, com o advento da Lei 11.960/2009, determinou-se a 

incidência, nas condenações à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, de juros 

aplicados à caderneta de poupança:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança.

A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, na sistemática do art. 

543-C do CPC, em 19.10.2011, reiterou a "natureza eminentemente processual das normas 

que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 11.960/2009 incida de 

imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 

vigência". Cito ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
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imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros 
de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual 
traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação 
ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 
1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos.

(REsp 1.205.946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJe 02/02/2012).

Ocorre que o STF, em acórdão ainda não publicado, declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. 

Ayres Britto, do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 

9.494/1999.

Assim, a Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da Egrégia 

Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, Rel.  Ministro Castro Meira, submetido ao rito 
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dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da 

declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção 

monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do 

período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança"; 

b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 

qual prevalecerão as regras específicas". 

 Transcrevo trechos de voto condutor que bem delineiam a questão:

Como se vê, a Suprema Corte declarou inconstitucional a 
expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" 
contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 
remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, 
não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos 
débitos da Fazenda Pública.     

Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

Como o art. 1º-F da Lei 9.494/99, com redação da Lei 11.960/09, 
praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou 
a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal.

A norma dispunha o seguinte:

"Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 
mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança."

     
Assim, qualquer que fosse a natureza da condenação imposta à 

Fazenda Pública, a dívida fazendária estaria sujeita a incidência, uma única vez, 
para fins de atualização monetária juros de mora, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.        

A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/09:

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e
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(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas.

Vale ressaltar que o Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres 
Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado.

Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, 
quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e para o IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) da Fundação Getúlio Vargas.

O referido julgado ficou assim ementado:

(...)
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 

E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 
11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 
100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da 
poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir 
de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda 
Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.
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18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 
importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência 
aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não 
é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de 
quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 
2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete 
a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe 02/08/2013).

No caso dos autos, como a condenação imposta ao INSS é de natureza não 

tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 

9.494/1999, com redação dada pela Lei 11.960/2009.

Por sua vez, a correção monetária – ante declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009 – deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 

melhor reflete a inflação acumulada do período.  

Ante o exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial apenas para 

reconhecer a incidência do art. 1°-F da Lei 9.494/1999, consoante a fundamentação 

supra. 

É como voto.
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Relator
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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